
LSN não pode ser vaga,diz STF
"O conceito de Seguran- 

ça Nacional não é indefini- 
do e vago, nem aberto 
aquele discricionarismo do 
Presidente ou do Congres- 
so. Segurança Nacional en- 
volve toda matéria perti- 
nente a defesa da integri- 
dade do território. Indepen- 
dência, sobrevivência e paz 
do Pais, suas instituições e 
valores materiais ou mo- 
rais contra ameaças exter- 
nas e internas, sejam elas 
atuais e imediatas ou ainda 
em estado potencial."

A primeira vista, a con- 
clusão pode ser confundida 
com opinião qualquer ma-

nifestada ultimamente por 
oposicionistas que defen- 
dem uma revisão na lei de 
Segurança Nacional. Mas 
não é. O texto é parte da Ju- 
risprudência do Supremo 
Tribunal Federal — Linhas 
de Coerência da Interpre- 
tação das Leis, firmada em 
julgamentos anteriores - 
em uma das poucas vezes 
em que esta corte 
manifestou-se sobre o as- 
sunto. O assunto surgiu no 
STF. Levado pelo ex- 
ministro Aliomar Baleeiro, 
em processo em que propôs 
uma discussão da legitimi- 
dade de um decreto lei de 
1967, que sob a justificativa

de defender a Segurança 
Nacional, permitiu a dis- 
pensa do pagamento de 
mora em aluguéis comer- 
ciais nos mesmos casos 
previstos para os imóveis 
residenciais. Em certo mo- 
mento dos debates, Alio- 
mar Baleeiro defendeu que 
"os direitos e garantias in- 
dividuais, o federalismo e 
outros alvos fundamentais 
da constituição ficarão 
abalados nos alicerces e 
ruirão se admitirmos que 
representa Segurança Na- 
cional toda matéria que o 
Presidente da República 
declarar que é, sem oposi- 
ção do Congresso.


